
TRIBUNAL	REGIONAL	ELEITORAL	DO	ACRE

CONTRATO	Nº	12/2025	/	2025

CONTRATO	PARA	 	PRESTAÇÃO	DE	SERVIÇO	GRÁFICO,	QUE	ENTRE	SI	FAZEM	A
UNIÃO,	POR	MEIO	DO	TRIBUNAL	REGIONAL	ELEITORAL	DO	ACRE,	E	A	EMPRESA
CIPRIANI	IMPORTAÇÃO	E	EXPORTAÇÃO	LTDA

	
	

O	TRIBUNAL	REGIONAL	ELEITORAL	DO	ACRE,	sediado	na	Alameda	Ministro	Miguel	Ferrante,	224	-	Bairro	Portal	da	Amazônia	-
CEP	69915-632	-	Rio	Branco	-	AC,	CNPJ	nº	05.910.642/0001-41,	doravante	denominado	CONTRATANTE,	neste	ato	representado
por	seu	Diretor	 Geral, 	Francisco	Valentim	Maia,	no	uso	da	competência	que	 lhe	 foi	atribuída	pela	Portaria	n.º	194/2024
(0688750),	e	de	outro	lado,	a	empresa,	CIPRIANI	IMPORTACAO	E	EXPORTACAO	LTDA,	CNPJ	nº	01.805.545/0001-38,	com
sede	na	av.	Antônio	da	Rocha	Viana,	n°	2020	-	Jardim	Manoel	Julião	-	Rio	Branco,	Acre.	CEP:	69.918-466,	telefone:	(68)	3224-8888
e	 (68)	 99911-8889,	 Email:	 nossagraficalicitacao@gmail.com	 doravante	 designado	 CONTRATADO,	 neste	 ato	 representada	 por
Dirceu	Cipriani	,	RG	nº	**0.63*,	CPF	nº	452.xxx.xxx-6x,	tendo	em	vista	o	que	consta	no	Processo	nº	0001319-86.2024.6.01.8000	e
em	 observância	 às	 disposições	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 1º	 de	 abril	 de	 2021,	 e	 demais	 legislação	 aplicável,	 resolvem	 celebrar	 o
presente	TERMO	DE	CONTRATO,	decorrente	do	Pregão	Eletrônico	n.º	90008/2025,	mediante	as	cláusulas	e	condições	a	seguir
enunciadas

	
	

CLÁUSULA	PRIMEIRA	-	DO	OBJETO	E	DO	VALOR

1.	 O	presente	contrato	tem	por	objeto	a	contratação	de	serviço	gráfico,	para	a	produção	e	reprodução	de	material	impresso	e
eletrônico	 em	 comemoração	 a	 história	 da	 Justiça	 Eleitoral	 do	 Acre,	 de	 acordo	 com	 as	 quantidades	 e	 especificações
estabelecidas	 no	 Termo	 de	 Referência	 (Anexo	 I	 do	 Edital),	 e	 proposta	 da	 CONTRATADA,	 que	 passam	 a	 fazer	 parte	 deste
instrumento,	 independentemente	 de	 transcrição,	 no	 que	 não	 conflitar	 com	 as	 disposições	 do	 Edital	 da	 Licitação	 e	 deste
instrumento.

2.	 O	valor	deste	contrato	é	R$	22.917,24	(vinte	e	dois	mil	novecentos	e	dezessete	reais	e	vinte	e	quatro	centavos),	conforme
detalhamento	abaixo:

	

ITEM ESPECIFICAÇÃO	DOS	SERVIÇOS (CATSER) UNID QUANT.
PREÇO

UNITÁRIO
PREÇO
TOTAL

01

Revista:	 Diagramação	 e	 impressão	 da	 revista
"TRIBUNAL	REGIONAL	DO	ACRE	JUBILEU	DE	OURO
50	 ANOS	 DE	 DEMOCRACIA	 DE	 1975-2025"	 com
aproximadamente	 160	 páginas,	 embalada	 em	 plástico
protetor	 transparente,	 com	 apresentação	 de	 boneca	 para
revisão	e	aprovação.
Detalhamento:
Versão	 impressa	 em	 tamanho	 padrão	 A4	 (21	 x	 29,7cm)
com	laminação	brilho/fosco;
Capa	em	papel	couchê	230g,	 revestida	com	papel	couchê
115g,	com	laminação	brilho	/	fosco	e	arte	4x4	cores;
Miolo	em	papel	couchê	150g	com	laminação	brilho	/	fosco;
Lombada	 quadrada	 em	 cola	 hot	 melt;	 com	 entrega	 da
versão	impressa	e	digital.

OBS:	 A	 revista	 deve	 ser	 realizada	 nos	 moldes	 da
revista	 do	 Poder	 Judiciário	 do	 Estado	 do	 Acre	 "120
Anos	 de	 Justiça	 e	 Cidadania"	 disponível	 no	 link:
https://memoria.tjac.jus.br/revistas/

19275 UNID 200 R$	88,88
R$

17.776,00

	

GRUPO	I

ITEM ESPECIFICAÇÃO	DOS	SERVIÇOS (CATSER) UNID QUANT.
PREÇO

UNITÁRIO
PREÇO	TOTAL

02

Digitalização	e	Reprodução	de	documentos	físicos
existentes	no	acervo	do	Tribunal	Regional	Eleitoral	-
TRE/AC	Detalhamento:	Digitalização	e	impressão	de
7	folhas/páginas,	tamanho	A1,	em	papel	sulfite,
1x0	cores;	com	entrega	da	versão	impressa	e
digital.

27278 UNID 7 R$	39,44 R$	276,08

03

Digitalização	de	8	 volumes	 com	493	páginas	no
total	 e	 impressão	 em	 tamanho	 A3,	 em	 papel
sulfite,	 1x0	 cores;	 com	 entrega	 da	 versão
impressa	e	digital.

27278 UNID 493 R$	2,12 R$	1.045,16

04
Digitalização	 1.000	 folhas/páginas	 e	 impressão
em	 tamanho	 A4,	 em	 papel	 sulfite,	 1x0	 cores; 27278 UNID 1.000 R$	1,84 R$	1.840,00Contrato 12/2025 (0788842)         SEI 0001319-86.2024.6.01.8000 / pg. 1
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com	entrega	da	versão	impressa	e	digital.

05

Diagramação	de	1.500	folhas/páginas	 -	 folders	e
impressão	em	tamanho	A5,	papel	couchê	250g,
frente	e	verso,	4x4	cores;	com	entrega	da	versão
impressa	e	digital.

27278 UNID 1.500 R$	0,26 R$	390,00

06

Diagramação	 de	 3.000	 cartões	 (cédula	 de
votação,	 utilizado	 para	 votações	 antigas)	 e
impressão	em	tamanho	A6	,	papel	couchê	250g,
4x4	 cores;	 com	 entrega	 da	 versão	 impressa	 e
digital.

27278 UNID 3.000 R$	0,53 R$	1.590,00

	

	

	
TOTAL

	
	

R$	5.141,24

3.	 Vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição:

1.	 O	Termo	de	Referência	(0776397);

2.	 O	Edital	de	Pregão	Eletrônico	nº	(0776313);

3.	 A	Proposta	da	contratada	(0781331);

4.	 Eventuais	anexos	dos	documentos	acima	indicados.

CLÁUSULA	SEGUNDA	–	VIGÊNCIA	E	PRORROGAÇÃO

1.	 O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	90	(noventa)	dias	contados	da	assinatura	do	contrato,	na	forma	do	artigo	105	da
Lei	nº	14.133,	de	2021.

1.	 O	 prazo	 de	 vigência	 será	 automaticamente	 prorrogado	 até	 que	 ocorra	 a	 conclusão	 do	 objeto,	 independentemente	 de
termo	aditivo,	quando	o	objeto	não	for	concluído	no	período	firmado	acima,	ressalvadas	as	providências	cabíveis	no	caso
de	culpa	do	contratado,	previstas	neste	instrumento.

	
CLÁUSULA	TERCEIRA	-	MODELO	DE	EXECUÇÃO	CONTRATUAL

1.	 DO	LOCAL,	PRAZOS	E	CONDIÇÕES	DE	ENTREGA:

1.	 O	 objeto	 deverá	 ser	 entregue	 no	 prédio	 do	 Tribunal	 Regional	 Eleitoral	 do	 Acre,	 localizado	 Alameda	 Ministro
Miguel	Ferrante,	224,	bairro	Portal	da	Amazônia,	Rio	Branco/AC,	CEP:	69.915-632,	a	ser	recebido	pela	Escola
Judiciária	Eleitoral	-	EJE,	sem	que	isso	implique	acréscimo	no	preço	constante	da	proposta.	Telefone:	(68)	3212-6157,	e-
mail:	 eje@tre-ac.jus.br,	 no	 dia	 e	 horário	 programados	 pela	 Unidade,	 podendo	 ser	 alterado	 pela	 mesma,	 desde	 que
comunicado	à	empresa	contratada	com	antecedência	de	10	(dez)	dias.	Caso	a	empresa	contratada	não	se	apresente	na
data	 determinada	 para	 a	 entrega	 e	 não	 apresente	 a	 devida	 justificativa	 será	 aplicada,	 conforme	 o	 caso,	 as	 sanções
previstas	na	Lei	14.133/2021.	Todas	as	despesas	com	o	carregamento,	transporte,	descarregamento	e	entrega	correrão
por	conta	da	empresa	contratada.

2.	 Não	serão	admitidos,	para	efeito	de	 recebimento,	materiais	que	estejam	em	desacordo	ou	conflitantes	com	quaisquer
especificações	prescritas	neste	Termo	de	Referência	e	aprovadas	através	da	apresentação	da	boneca.

3.	 A	 observância	 de	 vícios	 ocultos	 que	 impeçam	 a	 utilização	 dos	 materiais	 mesmo	 que	 ocorrida	 após	 seu	 aceite	 e/ou
pagamento,	desde	que	dentro	do	seu	prazo	de	validade,	implicará	na	obrigação	de	substituição	por	parte	da	Contratada,
no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias	corridos	a	contar	da	comunicação	pelo	TRE-AC.

4.	 Ainda	 que	 se	 trate	 de	 empresa	 sediada	 em	 município	 diverso	 de	 Rio	 Branco,	 Estado	 do	 Acre,	 a	 contratada	 deverá
proceder	à	entrega/substituição	de	 forma	a	atender	aos	prazos	previstos	nos	 itens	5.1.2,	5.2.5.10,	5.2.5.11,	5.2.5.12	e
5.2.5.13;

5.	 A	 contratada	 que	 não	 proceder	 a	 retirada	 dos	 itens	 defeituosos,	 por	 ocasião	 da	 substituição,	 será	 notificada	 para
procedê-lo	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias	corridos	a	contar	da	comunicação	pelo	TRE-AC.

6.	 Encerrado	o	prazo	previsto	no	item	5.1.7	o	TRE-AC	realizará	o	descarte	dos	materiais	não	retirados	pela	contratada,	não
cabendo	qualquer	tipo	de	reclamação	posterior.

7.	 Considerando	a	natureza	e	ou	volume	do	material,	existindo	custos	para	efetivação	do	descarte	o	TRE-AC	emitirá	Guia
de	 Recolhimento	 da	 União	 –	 GRU	 no	 valor	 correspondente,	 cujo	 pagamento	 deverá	 ocorrer	 no	 prazo	máximo	 de	 30
(trinta)	dias	corridos,	após	a	regular	notificação,	sob	pena	de	cobrança	judicial.

8.	 A	presente	 contratação	deverá	 incluir	 toda	a	mão	de	obra	necessária	para	executar	o	objeto,	 o	designer	 e
editoração	eletrônica	voltados	para	a	concepção	e	diagramação,	impressão	e	acabamento	final	do	material.

9.	 Todos	os	arquivos	digitais	devem	ser	entregues	juntamente	com	o	material	impresso.

10.	 O	Tribunal	Regional	Eleitoral	do	Acre	admitirá	uma	única	substituição,	sem	prejuízo	das	penalidades	previstas.

11.	 O	recebimento	do	objeto	descrito	neste	termo	não	exclui	a	responsabilidade	da	CONTRATADA	quanto	aos	vícios	ocultos,
ou	 seja,	 só	 manifestados	 quando	 da	 sua	 normal	 utilização	 pelo	 TRE/ACRE,	 nos	 termos	 do	 Código	 de	 Defesa	 do
Consumidor	(Lei	nº	8.078/90).

12.	 O	 prazo	 de	 garantia	 é	 aquele	 estabelecido	 na	 Lei	 nº	 8.078,	 de	 11	 de	 setembro	 de	 1990	 (Código	 de	 Defesa	 do
Consumidor).

2.	 Etapas:

1.	 Após	a	assinatura	do	contrato,	a	unidade	responsável	pelo	acompanhamento	da	produção	irá	marcar	reunião
com	a	contratada	para	ajustar	os	detalhes	para	a	prestação	dos	serviços;
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2.	 Elaboração	e	produção	–	requisitos	mínimos	necessários:

1.	 Levantamento	de	informações	e	briefing;

2.	 Pesquisa;

3.	 Desenvolvimento	de	textos,	ilustração	de	personagens,	ambientação	e	inclusão	de	imagens;

4.	 Suporte,	coordenação	e	supervisão	pedagógica;

5.	 Revisão	ortográfica	e	Geral;

6.	 Projeto	Gráfico;

7.	 01	prova	digital	para	aprovação	prévia	do	TRE-AC;

8.	 01	prova	física	com	layout	finalizado	para	aprovação	final	do	TRE-AC;

9.	 Arte	final	em	PDF	editável.

3.	 Serviços	Gráficos

1.	 Impressão	dos	itens	deverá	ocorrer	conforme	detalhamento	presente	no	capítulo	1,	item	2	deste	TR;

2.	 As	revistas	(Grupo	I,	item	01)	devem	ser	embaladas	individualmente	em	material	plástico	transparente;

4.	 Outras	Informações	Relevantes

1.	 A	 contratada	 solicitará	 expressamente	 a	 contratante	 quaisquer	 documentos	 ou	 informações	 que	 se	 façam
necessários	para	o	desenvolvimento	dos	trabalhos.

2.	 A	 contratada	 se	 responsabilizará	 pelos	 materiais	 empregados	 na	 prestação	 dos	 serviços,	 dentro	 dos	 padrões
adequados	de	qualidade,	resistência,	segurança	e	utilidade	e	deve	ser	capaz	de	seguir	todas	as	normas	brasileiras	e
especificações	técnicas	de	tecnologias	gráficas	para	confecção	do	material	e	na	forma	exigida	neste	documento

3.	 A	 contratada	 prestará	 os	 serviços	 nas	 quantidades,	 prazos	 e	 condições	 pactuadas,	 de	 acordo	 com	 as	 exigências
constantes	neste	documento.

4.	 A	contratante	terá	direito	irrestrito	de	fiscalizar,	sustar,	recusar,	mandar	desfazer	ou	refazer,	no	todo	ou	em	parte,
as	impressões	que	não	estejam	de	acordo	com	as	especificações,	inclusive	sem	possibilidade	de	substituição	e	sem
direito	ao	recebimento	de	valores	por	parte	da	contratada.

5.	 A	contratada	assumirá	inteira	responsabilidade	pela	prestação	dos	serviços,	inclusive	transporte,	acondicionamento
e	descarregamento	dos	materiais	necessários.

6.	 A	 contratada	 indicará	 um	 colaborador,	 pertencente	 ao	 seu	 quadro	 de	 funcionários,	 para	 exercer	 a	 função	 de
preposto,	responsável	por	acompanhar	a	execução	do	contrato	e	atuar	como	interlocutor	principal	junto	ao	Gestor
do	 contrato,	 incumbido	 de	 receber,	 diligenciar,	 encaminhar	 e	 responder	 as	 questões	 técnicas,	 legais	 e
administrativas	 referentes	 ao	 andamento	 contratual	 junto	 à	 contratante,	 inclusive	 para	 comandar,	 coordenar	 e
controlar	a	execução	do	serviço	contratado.

7.	 As	despesas	com	a	entrega,	devoluções	para	correções	ou	quaisquer	outros	gastos	relacionados	com	o	transporte
dos	materiais	serão	de	integral	responsabilidade	da	contratada.

8.	 O	 recebimento	 provisório	 ou	 definitivo	 do	 objeto	 não	 exclui	 a	 responsabilidade	 da	 contratada	 pelos	 prejuízos
resultantes	da	incorreta	execução	do	contrato.

9.	 A	 contratada	 se	 responsabilizará	pelos	 encargos	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais	 resultantes	da
execução	desta	prestação	de	serviços.

10.	 A	 prova	 digital	 da	 revista	 deverá	 ser	 encaminhada	 para	 aprovação	 prévia	 do	 TRE-AC	 em	 até	 45	 (quarenta	 e
cinco)	dias	corridos	da	assinatura	do	contrato.

11.	 O	modelo	 encaminhado,	 se	não	aprovado,	deverá	 ser	 reelaborado	de	acordo	 com	a	orientações	da	 contratante	 e
reenviado	para	aprovação	em	até	10	(dez)	dias	corridos,	contados	da	data	da	devolução	do	material,	com
os	apontamentos	para	alteração.

12.	 No	caso	de	aprovação	da	prova	digital,	a	prova	física	com	layout	finalizado	para	aprovação	final	do	TRE-AC
deverá	ser	encaminhada	em	até	05	(cinco)	dias	corridos.

13.	 Após	 a	 notificação	 de	 aprovação	 da	 prova	 física,	 os	 materiais	 impressos	 deverão	 ser	 entregues	 no	 endereço
informado	no	item	5.1.1,	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias	corridos.

14.	 Os	 serviços	 serão	 recebidos	provisoriamente,	no	prazo	de	05	 (cinco)	dias	úteis,	 contados	da	entrega	do
material	pelos	fiscais	técnico	e	administrativo,	mediante	termos	detalhados,	quando	verificado	o	cumprimento	das
exigências	de	caráter	técnico	e	administrativo.	(art.	140,	I,	a	 ,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021	e	arts.	22,	X	e	23,	X	do
Decreto	nº	11.246,	de	2022).

15.	 Os	 serviços	 serão	 recebidos	 definitivamente	 no	 prazo	 de	 10	 (dez)	 dias	 úteis,	 contados	 da	 entrega	 do
material,	 por	 servidor	 ou	 comissão	 designado	 pela	 autoridade	 competente,	 após	 a	 verificação	 da	 qualidade	 e
quantidade	do	serviço	e	consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado,	obedecendo	os	seguintes	procedimentos:

1.	 Emitir	documento	comprobatório	da	avaliação	realizada	pelos	fiscais	técnico,	administrativo	e	setorial,	quando
houver,	 no	 cumprimento	 de	 obrigações	 assumidas	 pelo	 contratado,	 com	 menção	 ao	 seu	 desempenho	 na
execução	 contratual,	 baseado	 em	 indicadores	 objetivamente	 definidos	 e	 aferidos,	 e	 a	 eventuais	 penalidades
aplicadas,	devendo	constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações,	conforme	regulamento	(art.
21,	VIII,	Decreto	nº	11.246,	de	2022).

2.	 Realizar	 a	 análise	 dos	 relatórios	 e	 de	 toda	 a	 documentação	 apresentada	 pela	 fiscalização	 e,	 caso	 haja
irregularidades	 que	 impeçam	 a	 liquidação	 e	 o	 pagamento	 da	 despesa,	 indicar	 as	 cláusulas	 contratuais
pertinentes,	solicitando	à	CONTRATADA,	por	escrito,	as	respectivas	correções;

3.	 Emitir	Termo	detalhado	para	efeito	de	recebimento	definitivo	dos	serviços	prestados,	com	base	nos	relatórios	e
documentações	apresentadas;	e

4.	 Comunicar	 a	 empresa	 para	 que	 emita	 a	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura,	 com	 o	 valor	 exato	 dimensionado	 pela
fiscalização.

5.	 Enviar	a	documentação	pertinente	ao	setor	de	contratos	para	a	formalização	dos	procedimentos	de	liquidação
e	pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão.

6.	 No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá	serContrato 12/2025 (0788842)         SEI 0001319-86.2024.6.01.8000 / pg. 3



observado	 o	 teor	 do	 art.	 143	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021,	 comunicando-se	 à	 empresa	 para	 emissão	 de	Nota
Fiscal	no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.

7.	 Nenhum	 prazo	 de	 recebimento	 ocorrerá	 enquanto	 pendente	 a	 solução,	 pelo	 contratado,	 de	 inconsistências
verificadas	na	execução	do	objeto	ou	no	instrumento	de	cobrança.

8.	 O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança	do
serviço	nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.

16.	 O	 recebimento	 provisório	 ou	 definitivo	 do	 objeto	 não	 exclui	 a	 responsabilidade	 da	 contratada	 pelos	 prejuízos
resultantes	da	incorreta	execução	do	contrato.

17.	 Os	 itens	 devem	 ser	 embalados	 individualmente	 e	 adequadamente,	 evitando-se	 umidade	 ou	 que	 o	 papel	 seja
amassado,	de	forma	que	não	sofram	danos	durante	o	transporte	ou	armazenamento.

18.	 Os	 pagamentos	 serão	 efetuados	 após	 finalização	 de	 cada	 etapa	 descrita	 para	 a	 execução	 dos	 serviços,	 as	 quais
sejam:

1.	 Elaboração	e	aprovação

2.	 Produção	gráfica	(impressão).

3.	 Entrega.

19.	 A	contratada	deverá	guardar	inteiro	sigilo	de	quaisquer	informações	e	materiais	internos	da	contratante,	os	quais
tenha	tido	acesso	em	função	dos	serviços	contratados,	devendo	reconhece-los	como	propriedade	exclusiva	do	TRE-
AC,	com	reprodução	vedada	a	terceiros,	exceto	quando	prévia	e	formalmente	autorizada.

20.	 A	 CONTRATADA	 deverá	 manter	 cadastro	 no	 SICAF	 –	 Sistema	 de	 Cadastro	 de	 Fornecedores	 no	 sítio
www.compras.gov.br.

21.	 A	 contratada	 deverá	 comprovar	 aptidão	 para	 execução	 de	 serviço	 de	 complexidade	 operacional	 equivalente	 ou
superior	 com	 o	 objeto	 desta	 contratação,	 por	 meio	 da	 apresentação	 de	 certidões	 ou	 atestados	 de	 capacidade
técnica,	emitodos	por	pessoas	jurídicas	de	direito	público	ou	privado,	sendo	admitido	o	somatório.

22.	 A	execução	do	objeto	seguirá	a	seguinte	dinâmica:

Ato	da	empresa Prazo

Prova	digital
até	45	(quarenta	e	cinco)	dias
corridos	da	assinatura	do	contrato

Prova	digital	(em
caso	de	não
aprovação	da
primeira)

até	10	(dez)	dias	corridos,	contados
da	devolução	do	material	e	ou	atesto
de	não	adequação.

Prova	física	com
layout	finalizado

até	05	(cinco)	dias	corridos	após	a
aprovação	da	prova	digital

Entrega
até	30	(trinta)	dias	corridos	após	a
aprovação	da	prova	física

	

CLÁUSULA	QUARTA	-	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE
	

1.	 Proporcionar	as	facilidades	indispensáveis	à	boa	execução	do	objeto.

2.	 Relatar,	por	escrito,	com	a	devida	comprovação,	as	eventuais	irregularidades	na	entrega	dos	materiais;

3.	 Exigir	e	conferir	todos	os	documentos	listados	nas	obrigações	prévias	da	contratada,	manifestando-se	por	sua	regularidade	ou
notificar	 a	 contratada	 para	 que	 os	 apresente	 em	 prazo	 razoável,	 sob	 pena	 de	 não	 celebrar	 o	 contato,	 sem	 prejuízo	 da
aplicação	das	penalidades	legais	e	editalícias;

4.	 Cumprir	e	fazer	cumprir	todos	os	prazos	e	condições	estabelecidas	no	TR	(Anexo	I	do	Edital	90008/2025)	e	neste	contrato;

5.	 Reunir-se	com	a	contratada,	sempre	que	solicitado	ou	quando	julgar	necessário	para	definir	detalhes	ou	esclarecer	aspectos
relacionados	à	entrega	do	material;

6.	 Assegurar,	quando	exigível,	o	acesso	dos	empregados	da	contratada,	quando	devidamente	 identificados,	aos	 locais	em	que
devam	executar	suas	tarefas;

7.	 Notificar	 a	 contratada	 para,	 no	 prazo	 máximo	 concedido,	 contados	 do	 recebimento	 da	 notificação,	 cumprir	 obrigações
relacionadas	aos	aspectos	em	desacordo	com	as	regras	deste	TR,	alertando	sobre	as	sanções	que	poderão	ser	aplicadas	nas
hipóteses	de	descumprimentos	injustificados;

8.	 Rejeitar,	através	do	fiscal	do	contrato,	a	entrega	de	material	em	desacordo	com	as	obrigações	estabelecidas	no	TR	(Anexo	I
do	Edital	90008/2025)	e	fixar	prazo	para	a	correta	execução	do	objeto;

9.	 Exercer	quaisquer	outras	atribuições	derivadas	da	lei,	regulamentos,	das	demais	normas	aplicadas	ou	sempre	que	o	exigir	o
interesse	da	Administração	Pública;

10.	 Designar	fiscal	para	acompanhar	e	fiscalizar	a	entrega	do	material.

11.	 Efetuar	o	pagamento	à	CONTRATADA,	de	acordo	com	as	condições	estabelecidas	no	ajuste.

12.	 Aplicar	à	CONTRATADA	as	penalidades	regulamentares	e	contratuais,	quando	for	caso.

	

CLÁUSULA	QUINTA	-	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATADO

1.	 Cumprir	e	 fazer	cumprir	 todos	os	prazos	e	condições	para	a	execução	do	objeto	nos	 termos	estabelecidos	na	sua	proposta
comercial,	no	TR	(Anexo	I	do	Edital	90008/2025),	no	edital	e	neste	instrumento	de	contrato;

2.	 Aceitar,	atendendo	à	conveniência	e	necessidades	do	contratante,	acréscimos	ou	supressões	do	objeto	da	contratação	em	até
25	%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	total	do	item	contratado	ou	estimado	do	contrato,	na	forma	do	artigo	125	da	Lei	n.
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14.133/2021;

3.	 Indicar,	 quando	exigível,	 um	preposto	para	atender	 a	demanda	deste	TR,	 sendo	este	 o	 interlocutor	da	 contratada	para	os
assuntos	relativos	ao	cumprimento	das	cláusulas	contratuais	e	para	participar	de	reuniões	de	acompanhamento,	sempre	que
solicitado	pelo	contratante;

4.	 Responder	solicitações	para	elucidação	de	eventuais	questões	relacionadas	à	execução	do	objeto;

5.	 Responsabilizar-se	 técnica	 e	 administrativamente	 pelo	 objeto	 contratado,	 não	 sendo	 aceito,	 sob	 qualquer	 pretexto,	 a
transferência	de	responsabilidade	a	outras	entidades,	sejam	fabricantes,	técnicos	ou	quaisquer	outros;

6.	 Fornecer	os	produtos	propostos	neste	Termo	de	Referência	de	acordo	com	as	normas	da	ABNT,	ANVISA,	ou	qualquer	outra
norma	editada	por	órgão	com	autoridade	sobre	o	item,	em	casos	omissos	valerá	a	validade	padrão	de	mercado;

7.	 Substituir	os	materiais	não	aprovados	pela	fiscalização	e	cumprir	as	obrigações	pendentes	em	até	15	(quinze)	dias	corridos,
para	 corrigir	 a	 irregularidade,	 contados	 da	 efetiva	 notificação.	 Sendo	 admitido	 uma	 única	 substituição,	 sem	 prejuízo	 das
penalidades	previstas;

8.	 Comunicar	ao	gestor	do	contrato,	por	escrito,	 toda	e	qualquer	anormalidade	de	caráter	urgente	que	possa	 impossibilitar	a
execução	do	objeto	deste	TR	e	prestar	os	esclarecimentos	julgados	necessários;

9.	 Arcar	com	todos	os	custos	diretos	e	indiretos	que	incidam	sobre	a	execução	do	objeto	do	contrato,	tais	como:	impostos,	taxas,
encargos,	mão	de	obra,	materiais,	equipamentos	e	todos	os	demais	incidentes;

10.	 Responder	 integralmente	 por	 perdas	 e	 danos	 que	 vier	 a	 causar	 ao	 Tribunal	 ou	 a	 terceiros	 em	 razão	 de	 ação	 ou	 omissão,
dolosa	ou	culposa,	sua	ou	dos	seus	prepostos,	independentemente	de	outras	combinações	contratuais	ou	legais	a	que	estiver
sujeita;

11.	 Manter,	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	as	condições	de	habilitação	exigidas	na	contratação.

12.	 Cumprir	as	demais	disposições	contratuais,	legais,	principalmente	da	legislação	específica	aplicável	à	execução	do	objeto	do
contrato.

13.	 Fornecer	 produtos	 novos,	 devidamente	 acondicionados	 em	 embalagens	 lacradas	 e	 revestir-se	 das	 características	 e
especificações	técnicas	exigidas.

14.	 Remover	às	suas	expensas,	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias	corridos,	contados	do	recibo	da	notificação,	o	material	que	foi
rejeitado	em	razão	de	divergência	na	especificação	ou	 integridade,	ou	tiver	sido	substituído,	sob	pena	de	descarte	e	ou	de
aproveitamento	por	parte	da	Administração.

15.	 Atender	aos	critérios	de	sustentabilidade	ambiental,	exigidos	no	TR	(Anexo	I	do	Edital	90008/2025);

16.	 Todos	os	materiais	deverão	ser	entregues	embalados,	contendo	marca,	modelo,	referência,	fabricante,	procedência,	prazo	de
validade,	entre	outros,	de	acordo	com	a	legislação	em	vigor,	observada	as	especificações	constantes	no	edital,	além	de	outras
obrigações	advindas	de	normas	editadas	por	órgãos	e	agências	reguladoras.

17.	 O	recebimento	do	objeto	descrito	neste	termo	não	exclui	a	responsabilidade	da	CONTRATADA	quanto	aos	vícios	ocultos,	ou
seja,	só	manifestados	quando	da	sua	normal	utilização	pelo	TRE/ACRE,	nos	termos	do	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei
nº	8.078/90).

18.	 A	Contratada	fica	obrigada	a	reparar,	corrigir,	remover,	reconstruir	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no	todo	ou	em	parte,	o
objeto	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	 incorreções	 resultantes	da	execução	ou	materiais	empregados,	 cabendo	à
fiscalização	não	atestar	a	última	e/ou	única	medição	de	serviços	até	que	sejam	sanadas	todas	as	eventuais	pendências	que
possam	vir	a	ser	apontadas	no	Recebimento	Provisório.

19.	 A	empresa	deverá	manter,	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as
condições	de	habilitação	(SICAF)	e	qualificação	exigidas	pelo	TRE-AC.

	

CLAUSULA	SEXTA	-	MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO

1.	 O	contrato	deverá	ser	executado	fielmente	pelas	partes,	de	acordo	com	as	cláusulas	avençadas	e	as	normas	da	Lei	nº	14.133,
de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.

2.	 As	 comunicações	 entre	 o	 órgão	 ou	 entidade	 e	 a	 contratada	 devem	 ser	 realizadas	 por	 escrito	 sempre	 que	 o	 ato	 exigir	 tal
formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.

3.	 O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam	ser	cumpridas	de
imediato.

4.	 Após	a	assinatura	do	contrato	ou	instrumento	equivalente,	o	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	o	representante	da	empresa
contratada	para	reunião	inicial	para	apresentação	do	plano	de	fiscalização,	que	conterá	informações	acerca	das	obrigações
contratuais,	dos	mecanismos	de	fiscalização,	das	estratégias	para	execução	do	objeto,	do	plano	complementar	de	execução	da
contratada,	quando	houver,	do	método	de	aferição	dos	resultados	e	das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.

5.	 Preposto:

1.	 A	Contratada	designará	 formalmente	o	preposto	da	 empresa,	 antes	do	 início	da	prestação	dos	 serviços,	 indicando	no
instrumento	os	poderes	e	deveres	em	relação	à	execução	do	objeto	contratado.

2.	 A	 Contratante	 poderá	 recusar,	 desde	 que	 justificadamente,	 a	 indicação	 ou	 a	 manutenção	 do	 preposto	 da	 empresa,
hipótese	em	que	a	Contratada	designará	outro	para	o	exercício	da	atividade.

6.	 A	execução	do	contrato	deverá	ser	acompanhada	e	fiscalizada	pelo(s)	fiscal(is)	do	contrato,	ou	pelos	respectivos	substitutos.

7.	 Fiscalização	Técnica:

1.	 O	fiscal	técnico	do	contrato,	quando	houver,	acompanhará	a	execução	do	contrato,	para	que	sejam	cumpridas	todas	as
condições	estabelecidas	no	contrato,	de	modo	a	assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração.

2.	 O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 anotará	 no	 histórico	 de	 gerenciamento	 do	 contrato	 todas	 as	 ocorrências	 relacionadas	 à
execução	do	contrato,	com	a	descrição	do	que	for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados.
(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º	e	Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	II);

3.	 Identificada	qualquer	inexatidão	ou	irregularidade,	o	fiscal	técnico	do	contrato	emitirá	notificações	para	a	correção	da
execução	do	contrato,	determinando	prazo	para	a	correção.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	III);

4.	 O	fiscal	técnico	do	contrato	informará	ao	gestor	do	contato,	em	tempo	hábil,	a	situação	que	demandar	decisão	ou	adoção
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de	 medidas	 que	 ultrapassem	 sua	 competência,	 para	 que	 adote	 as	 medidas	 necessárias	 e	 saneadoras,	 se	 for	 o	 caso.
(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	IV);

5.	 No	caso	de	ocorrências	que	possam	inviabilizar	a	execução	do	contrato	nas	datas	aprazadas,	o	fiscal	técnico	do	contrato
comunicará	o	fato	imediatamente	ao	gestor	do	contrato.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	V);

6.	 O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 comunicará	 ao	 gestor	 do	 contrato,	 em	 tempo	 hábil,	 o	 término	 do	 contrato	 sob	 sua
responsabilidade,	com	vistas	à	tempestiva	renovação	ou	à	prorrogação	contratual	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,
VII).

7.	 O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 realizará	 o	 recebimento	 provisório	 do	 objeto	 do	 contrato	mediante	 termo	 detalhado	 que
comprove	o	cumprimento	das	exigências	de	caráter	técnico.	(Art.	22,	X,	Decreto	nº	11.246,	de	2022).

8.	 Será	considerado	como	ocorrido	o	recebimento	provisório	com	a	entrega	do	termo	detalhado	ou,	em	havendo	mais	de	um
a	ser	feito,	com	a	entrega	do	último;

9.	 A	fiscalização	não	efetuará	o	atesto	dos	serviços	até	que	sejam	sanadas	todas	as	eventuais	pendências	que	possam	vir	a
ser	apontadas	no	Recebimento	Provisório.	(Art.	119	c/c	art.	140	da	Lei	nº	14133,	de	2021).

10.	 Os	serviços	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	quando	em	desacordo	com	as	especificações	constantes	neste
Termo	de	Referência	e	na	proposta,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.

8.	 Fiscalização	Administrativa:

1.	 O	fiscal	administrativo	do	contrato	verificará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,	acompanhará	o
empenho,	 o	 pagamento,	 as	 garantias,	 as	 glosas	 e	 a	 formalização	 de	 apostilamento	 e	 termos	 aditivos,	 solicitando
quaisquer	documentos	comprobatórios	pertinentes,	caso	necessário.

2.	 Caso	ocorra	descumprimento	das	obrigações	contratuais,	o	fiscal	administrativo	do	contrato	atuará	tempestivamente	na
solução	do	problema,	reportando	ao	gestor	do	contrato	para	que	tome	as	providências	cabíveis,	quando	ultrapassar	a	sua
competência;	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	23,	IV).

3.	 O	fiscal	administrativo	do	contrato	realizará	o	recebimento	provisório	do	objeto	do	contrato	mediante	termo	detalhado
que	comprove	o	cumprimento	das	exigências	de	caráter	administrativo.	(Art.	23,	X,	Decreto	nº	11.246,	de	2022).

4.	 O	 fiscal	 setorial	 do	 contrato,	 quando	 houver,	 realizará	 o	 recebimento	 provisório	 sob	 o	 ponto	 de	 vista	 técnico	 e
administrativo.

5.	 Quando	a	 fiscalização	 for	 exercida	por	um	único	 servidor,	 o	Termo	Detalhado	deverá	 conter	 o	 registro,	 a	 análise	 e	 a
conclusão	acerca	das	ocorrências	na	execução	do	contrato,	em	relação	à	fiscalização	técnica	e	administrativa	e	demais
documentos	que	julgar	necessários,	devendo	encaminhá-los	ao	gestor	do	contrato	para	recebimento	definitivo.

9.	 O	Gestor	do	Contrato:

1.	 O	gestor	do	contrato	-	ou	a	equipe	de	gestão	-	coordenará	a	atualização	do	processo	de	acompanhamento	e	fiscalização
do	contrato	contendo	todos	os	registros	formais	da	execução	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato,	a	exemplo	da
ordem	de	serviço,	do	registro	de	ocorrências,	das	alterações	e	das	prorrogações	contratuais,	elaborando	relatório	com
vistas	à	verificação	da	necessidade	de	adequações	do	contrato	para	fins	de	atendimento	da	finalidade	da	administração.

2.	 O	gestor	do	contrato	acompanhará	os	registros	realizados	pelos	fiscais	do	contrato,	de	todas	as	ocorrências	relacionadas
à	 execução	 do	 contrato	 e	 as	 medidas	 adotadas,	 informando,	 se	 for	 o	 caso,	 à	 autoridade	 superior	 àquelas	 que
ultrapassarem	a	sua	competência.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	II).

3.	 O	gestor	do	contrato	acompanhará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,	para	fins	de	empenho	de
despesa	e	pagamento,	e	anotará	os	problemas	que	obstem	o	fluxo	normal	da	liquidação	e	do	pagamento	da	despesa	no
relatório	de	riscos	eventuais.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	III).

4.	 O	 gestor	 do	 contrato	 emitirá	 documento	 comprobatório	 da	 avaliação	 realizada	 pelos	 fiscais	 técnico,	 administrativo	 e
setorial	quanto	ao	cumprimento	de	obrigações	assumidas	pelo	contratado,	com	menção	ao	seu	desempenho	na	execução
contratual,	 baseado	nos	 indicadores	objetivamente	definidos	e	 aferidos,	 e	 a	 eventuais	penalidades	aplicadas,	 devendo
constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	VIII).

5.	 O	gestor	do	contrato	tomará	providências	para	a	formalização	de	processo	administrativo	de	responsabilização	para	fins
de	aplicação	de	sanções,	a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que	trata	o	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	pelo	agente
ou	pelo	setor	com	competência	para	tal,	conforme	o	caso	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	X).

6.	 O	 gestor	 do	 contrato	 deverá	 elaborar	 relatório	 final	 com	 informações	 sobre	 a	 consecução	 dos	 objetivos	 que	 tenham
justificado	a	contratação	e	eventuais	condutas	a	serem	adotadas	para	o	aprimoramento	das	atividades	da	Administração.
(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	VI).

7.	 O	 gestor	 do	 contrato	 deverá	 enviar	 a	 documentação	 pertinente	 ao	 setor	 de	 contratos	 para	 a	 formalização	 dos
procedimentos	de	liquidação	e	pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão	nos	termos	do	contrato.

8.	 O	fiscal	do	contrato	deverá	enviar	toda	documentação	pertinente	para	a	formalização	dos	procedimentos	de	liquidação	e
pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão	nos	termos	do	contrato.

	

CLÁUSULA	SÉTIMA	-	PAGAMENTO
	

1.	 DA	LIQUIDAÇÃO

1.	 Recebida	a	Nota	Fiscal	 ou	documento	de	cobrança	equivalente,	 correrá	o	prazo	de	10	(dez)	dias	úteis	para	 fins	de
liquidação,	 na	 forma	 desta	 seção,	 prorrogáveis	 por	 igual	 período,	 nos	 termos	 do	 art.	 7º,	 §2º	 da	 Instrução	Normativa
SEGES/ME	nº	77/2022.

2.	 O	prazo	de	que	trata	o	item	anterior	será	reduzido	à	metade,	mantendo-se	a	possibilidade	de	prorrogação,	no	caso	de
contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do	art.	75	da	Lei	nº
14.133,	de	2021.

3.	 Para	 fins	 de	 liquidação,	 o	 setor	 competente	 deverá	 verificar	 se	 a	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	de	 cobrança	 equivalente
apresentado	expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

I	-	O	prazo	de	validade;

II	-	A	data	da	emissão;
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III	-	Os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;

IV	-	O	período	respectivo	de	execução	do	contrato;

V	-	O	valor	a	pagar;	e

VI	-	Eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

4.	 Havendo	erro	na	apresentação	da	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância	que	impeça
a	 liquidação	 da	 despesa,	 esta	 ficará	 sobrestada	 até	 que	 o	 contratado	 providencie	 as	 medidas	 saneadoras,
reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	ao	contratante;

5.	 A	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	deverá	ser	obrigatoriamente	acompanhado	da	comprovação
da	 regularidade	 fiscal,	 constatada	 por	 meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de	 acesso	 ao
referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.	68	da	Lei
nº	14.133,	de	2021.

6.	 A	Administração	deverá	 realizar	consulta	ao	SICAF	para:	a)	 verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação
exigidas	 no	 edital;	 b)	 identificar	 possível	 razão	 que	 impeça	 a	 participação	 em	 licitação,	 no	 âmbito	 do	 órgão	 ou
entidade,	que	implique	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.

7.	 Constatando-se,	junto	ao	SICAF,	a	situação	de	irregularidade	do	contratado,	será	providenciada	sua	notificação,	por
escrito,	 para	 que,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 regularize	 sua	 situação	 ou,	 no	mesmo	 prazo,	 apresente	 sua
defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.

8.	 Não	 havendo	 regularização	 ou	 sendo	 a	 defesa	 considerada	 improcedente,	 o	 contratante	 deverá	 comunicar	 aos
órgãos	 responsáveis	 pela	 fiscalização	 da	 regularidade	 fiscal	 quanto	 à	 inadimplência	 do	 contratado,	 bem	 como
quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para
garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.

9.	 Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos	autos	do
processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.

10.	 Havendo	 a	 efetiva	 execução	 do	 objeto,	 os	 pagamentos	 serão	 realizados	 normalmente,	 até	 que	 se	 decida	 pela
rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.

2.	 DO	PRAZO	DE	PAGAMENTO

1.	 O	pagamento	será	efetuado,	no	prazo	de	até	10	(dez)	dias	úteis	contados	da	finalização	da	liquidação	da	despesa,
conforme	seção	anterior,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	77,	de	2022.

2.	 A	 fatura	 poderá	 ser	 emitida	 por	matriz	 ou	 filial	 da	 licitante,	 independentemente	 de	 qual	 estabelecimento	 tenha
participado	da	licitação.

1.	 A	 regularidade	 fiscal	 será	 sempre	 exigida	 em	 relação	 ao	 estabelecimento	 (matriz	 ou	 filial)	 que	 executar	 a
contratação,	exceto	em	relação	aos	tributos	cuja	arrecadação	é	feita	de	forma	centralizada,	caso	este	em	que	a
comprovação	de	regularidade	será	sempre	exigida	em	relação	ao	CNPJ	da	matriz.

3.	 Das	retenções	previstas	na	 IN	SRF	1.234,	de	11/01/2012:	serão	retidos	na	 fonte	os	 tributos	previstos	na	 IN	SRF
1.234,	de	11/01/2012,	exceto	na	hipótese	de	a	Contratada	ser	optante	do	SIMPLES.

4.	 Quando	ocorrerem	eventuais	atrasos	de	pagamento	provocados	exclusivamente	pela	Administração,	o	valor	devido
deverá	ser	acrescido	de	atualização	financeira,	e	sua	apuração	se	fará	desde	a	data	de	seu	vencimento	até	a	data	do
efetivo	pagamento,	em	que	os	juros	de	mora	serão	calculados	à	taxa	de	0,5%	(meio	por	cento)	ao	mês,	ou	6%	(seis
por	cento)	ao	ano,	mediante	aplicação	das	seguintes	fórmulas:

​​I	=	(TX/100)	/	365
EM	=	I	x	N	x	VP,	onde:

I	=	Índice	de	atualização	financeira;

TX	=	Percentual	da	taxa	de	juros	de	mora	anual;

EM	=	Encargos	moratórios;

N	=	Número	de	dias	entre	a	data	prevista	para	o	pagamento	e	a	do	efetivo	pagamento;

VP	=	Valor	da	parcela	em	atraso.

3.	 DO	RECEBIMENTO

1.	 Os	 serviços	 serão	 recebidos	 provisoriamente,	 no	 prazo	 de	 05	 (cinco)	 dias,	 pelos	 fiscais	 técnico	 e	 administrativo,
mediante	termos	detalhados,	quando	verificado	o	cumprimento	das	exigências	de	caráter	técnico	e	administrativo.
(Art.	140,	I,	a	,	da	Lei	nº	14.133	e	Arts.	22,	X	e	23,	X	do	Decreto	nº	11.246,	de	2022).

1.	 O	prazo	da	disposição	acima	será	contado	do	recebimento	de	comunicação	de	cobrança	oriunda	do	contratado
com	a	comprovação	da	prestação	dos	serviços	a	que	se	referem	a	parcela	a	ser	paga.

2.	 O	fiscal	técnico	do	contrato	realizará	o	recebimento	provisório	do	objeto	do	contrato	mediante	termo	detalhado
que	comprove	o	cumprimento	das	exigências	de	caráter	técnico.	(Art.	22,	X,	Decreto	nº	11.246,	de	2022).

3.	 O	 fiscal	administrativo	do	contrato	realizará	o	recebimento	provisório	do	objeto	do	contrato	mediante	 termo
detalhado	 que	 comprove	 o	 cumprimento	 das	 exigências	 de	 caráter	 administrativo.	 (Art.	 23,	 X,	 Decreto	 nº
11.246,	de	2022).

2.	 Para	 efeito	 de	 recebimento	 provisório,	 ao	 final	 de	 cada	 período	 de	 faturamento,	 o	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 irá
apurar	o	resultado	das	avaliações	da	execução	do	objeto	e,	se	for	o	caso,	a	análise	do	desempenho	e	qualidade	da
prestação	 dos	 serviços	 realizados	 em	 consonância	 com	 os	 indicadores	 previstos,	 que	 poderá	 resultar	 no
redimensionamento	de	valores	a	serem	pagos	à	contratada,	registrando	em	relatório	a	ser	encaminhado	ao	gestor
do	contrato.

1.	 O	Contratado	fica	obrigado	a	reparar,	corrigir,	remover,	reconstruir	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no	todo	ou
em	parte,	o	objeto	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução	ou	materiais
empregados,	cabendo	à	fiscalização	não	atestar	a	última	e/ou	única	medição	de	serviços	até	que	sejam	sanadas
todas	as	eventuais	pendências	que	possam	vir	a	ser	apontadas	no	Recebimento	Provisório.

2.	 A	fiscalização	não	efetuará	o	ateste	da	última	e/ou	única	medição	de	serviços	até	que	sejam	sanadas	todas	as
eventuais	pendências	que	possam	vir	a	ser	apontadas	no	Recebimento	Provisório.	(Art.	119	c/c	art.	140	da	LeiContrato 12/2025 (0788842)         SEI 0001319-86.2024.6.01.8000 / pg. 7
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nº	14133,	de	2021).

3.	 O	recebimento	provisório	também	ficará	sujeito,	quando	cabível,	à	conclusão	de	todos	os	testes	de	campo	e	à
entrega	dos	Manuais	e	Instruções	exigíveis.

4.	 Os	 serviços	 poderão	 ser	 rejeitados,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 quando	 em	 desacordo	 com	 as	 especificações
constantes	neste	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.

3.	 Quando	a	fiscalização	for	exercida	por	um	único	servidor,	o	Termo	Detalhado	deverá	conter	o	registro,	a	análise	e	a
conclusão	 acerca	 das	 ocorrências	 na	 execução	 do	 contrato,	 em	 relação	 à	 fiscalização	 técnica	 e	 administrativa	 e
demais	 documentos	 que	 julgar	 necessários,	 devendo	 encaminhá-los	 ao	 gestor	 do	 contrato	 para	 recebimento
definitivo.

4.	 Os	 serviços	 serão	 recebidos	 definitivamente	 no	 prazo	 de	 10	 (dez)	 dias,	 contados	 do	 recebimento	 provisório,	 por
servidor	 ou	 comissão	 designada	 pela	 autoridade	 competente,	 após	 a	 verificação	 da	 qualidade	 e	 quantidade	 do
serviço	e	consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado,	obedecendo	os	seguintes	procedimentos:

1.	 Emitir	documento	comprobatório	da	avaliação	realizada	pelos	fiscais	técnico,	administrativo	e	setorial,	quando
houver,	 no	 cumprimento	 de	 obrigações	 assumidas	 pelo	 contratado,	 com	 menção	 ao	 seu	 desempenho	 na
execução	 contratual,	 baseado	 em	 indicadores	 objetivamente	 definidos	 e	 aferidos,	 e	 a	 eventuais	 penalidades
aplicadas,	devendo	constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações,	conforme	regulamento	(art.
21,	VIII,	Decreto	nº	11.246,	de	2022).

2.	 Realizar	 a	 análise	 dos	 relatórios	 e	 de	 toda	 a	 documentação	 apresentada	 pela	 fiscalização	 e,	 caso	 haja
irregularidades	 que	 impeçam	 a	 liquidação	 e	 o	 pagamento	 da	 despesa,	 indicar	 as	 cláusulas	 contratuais
pertinentes,	solicitando	à	CONTRATADA,	por	escrito,	as	respectivas	correções;

3.	 Emitir	 Termo	 Circunstanciado	 para	 efeito	 de	 recebimento	 definitivo	 dos	 serviços	 prestados,	 com	 base	 nos
relatórios	e	documentações	apresentadas;	e

4.	 Comunicar	 a	 empresa	 para	 que	 emita	 a	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura,	 com	 o	 valor	 exato	 dimensionado	 pela
fiscalização.

5.	 Enviar	a	documentação	pertinente	ao	setor	de	contratos	para	a	formalização	dos	procedimentos	de	liquidação
e	pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão.

5.	 No	 caso	 de	 controvérsia	 sobre	 a	 execução	 do	 objeto,	 quanto	 à	 dimensão,	 qualidade	 e	 quantidade,	 deverá	 ser
observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal	no
que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.

6.	 Nenhum	 prazo	 de	 recebimento	 ocorrerá	 enquanto	 pendente	 a	 solução,	 pelo	 contratado,	 de	 inconsistências
verificadas	na	execução	do	objeto	ou	no	instrumento	de	cobrança.

7.	 O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança	do	serviço
nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.

4.	 DA	FORMA	DE	PAGAMENTO

1.	 O	pagamento	será	realizado	mediante	ordem	bancária	ou	por	OBPIX,	por	meio	do	Banco	do	Brasil	S/A,	em	moeda
corrente,	 até	 05	 (cinco)	 dias	 úteis,	 contados	 a	 partir	 do	 recebimento	 da	 nota	 fiscal/fatura,	 após	 o	 recebimento
definitivo	dos	bens	ou	dos	serviços	atestados	pelo	fiscal	e	autorizado	pelo	gestor	do	contrato,	aplicadas	as	retenções
legais,	inclusive	quanto	à	legislação	municipal	do	imposto	sobre	serviços.

1.	 Para	 o	pagamento	por	meio	de	OBPIX	 serão	 aceitas	 chaves	PIX	nos	 formatos	CPF/CNPJ,	 e-mail,	 número	de
celular	ou	chave	aleatória.

2.	 Poderá	ainda	o	pagamento	via	OBPIX	utilizar	apenas	o	domicílio	bancário	(banco,	agência	e	nº	de	conta),	desde
que	 haja	 chave	 PIX	 cadastrada	 para	 o	 domicílio	 bancário,	 exigindo-se,	 contudo,	 que	 a	 contratada	 informe
tratar-se	de	conta	corrente	ou	conta	poupança.

3.	 O	pagamento	via	OBPIX	não	será	realizado	caso	apresentado	apenas	imagem	de	QR-Code.

2.	 Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.

3.	 Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.

1.	 Independentemente	 do	 percentual	 de	 tributo	 inserido	 na	 planilha,	 quando	 houver,	 serão	 retidos	 na	 fonte,
quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.

	
	

CLÁUSULA	OITAVA	-	REAJUSTE

1.	 Os	 preços	 inicialmente	 contratados	 são	 fixos	 e	 irreajustáveis	 no	 prazo	 de	 um	 ano	 contado	 da	 apresentação	 da	 proposta
comercial.

2.	 Após	 o	 interregno	 de	 um	 ano	 da	 data	 do	 orçamento	 estimado,	 e	 independentemente	 de	 pedido	 da	 contratada,	 os	 preços
iniciais	serão	reajustados,	mediante	a	aplicação,	pelo	contratante,	do	Índice	Nacional	de	Preços	ao	Consumidor	Amplo	–	IPCA,
exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.

3.	 Nos	 reajustes	 subsequentes	 ao	 primeiro,	 o	 interregno	mínimo	de	 um	ano	 será	 contado	 a	 partir	 dos	 efeitos	 financeiros	 do
último	reajuste.

4.	 No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do	índice	de	reajustamento,	o	contratante	pagará	à	contratada	a	importância	calculada
pela	última	variação	conhecida,	liquidando	a	diferença	correspondente	tão	logo	seja	divulgado	o	índice	definitivo.

5.	 Nas	aferições	finais,	o	índice	utilizado	para	reajuste	será,	obrigatoriamente,	o	definitivo.

6.	 Caso	o	índice	estabelecido	para	reajustamento	venha	a	ser	extinto	ou	de	qualquer	forma	não	possa	mais	ser	utilizado,	será
adotado,	em	substituição,	o	que	vier	a	ser	determinado	pela	legislação	então	em	vigor.

7.	 Na	ausência	de	previsão	legal	quanto	ao	índice	substituto,	as	partes	elegerão	novo	índice	oficial,	para	reajustamento	do	preço
do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.

8.	 O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.
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CLÁUSULA	NONA	-	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
	

1.	 O	licitante	ou	o	contratado	será	responsabilizado	administrativamente	pelas	seguintes	infrações:

1.	 Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;

2.	 Dar	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração,	 ao	 funcionamento	 dos	 serviços
públicos	ou	ao	interesse	coletivo;

3.	 Dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato;

4.	 Deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;

5.	 Não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado;

6.	 Não	celebrar	o	contrato	ou	não	entregar	a	documentação	exigida	para	a	contratação,	quando	convocado	dentro	do	prazo
de	validade	de	sua	proposta;

7.	 Ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem	motivo	justificado;

8.	 Apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o	certame	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	licitação	ou
a	execução	do	contrato;

9.	 Fraudar	a	licitação	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;

10.	 Comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;

11.	 Praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	n.º	12.846,	de	2013;

2.	 Com	 fulcro	 na	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021,	 a	 Administração	 poderá,	 garantida	 a	 prévia	 defesa,	 aplicar	 aos	 licitantes	 e/ou
adjudicatários	as	seguintes	sanções,	sem	prejuízo	das	responsabilidades	civil	e	criminal:

1.	 Advertência;

2.	 Multa;

3.	 Impedimento	de	licitar	e	contratar	e

4.	 Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar,	enquanto	perdurarem	os	motivos	determinantes	da	punição
ou	até	que	seja	promovida	sua	reabilitação	perante	a	própria	autoridade	que	aplicou	a	penalidade.

3.	 Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:

1.	 A	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida.

2.	 As	peculiaridades	do	caso	concreto.

3.	 As	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes.

4.	 Os	danos	que	dela	provierem	para	a	Administração	Pública.

5.	 A	 implantação	 ou	 o	 aperfeiçoamento	 de	 programa	 de	 integridade,	 conforme	 normas	 e	 orientações	 dos	 órgãos	 de
controle.

4.	 O	 atraso	 injustificado	 na	 entrega	 ou	 substituição	 do	material,	 em	descumprimento	 ao	 item	5.1.9,	 sujeitará	 o	 contratado	 à
multa	de	mora.

5.	 A	sanção	de	 impedimento	de	 licitar	e	contratar	será	aplicada	ao	responsável	em	decorrência	das	 infrações	administrativas
relacionadas	 nos	 itens	 9.1.4,	 9.1.5	 e	 9.1.6,	 quando	 não	 se	 justificar	 a	 imposição	 de	 penalidade	mais	 grave,	 e	 impedirá	 o
responsável	de	licitar	e	contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta	do	ente	federativo	a	qual	pertencer	o
órgão	ou	entidade,	pelo	prazo	máximo	de	3	(três)	anos.

6.	 Poderá	 ser	 aplicada	 ao	 responsável	 a	 sanção	 de	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou	 contratar,	 em	 decorrência	 da
prática	das	infrações	dispostas	nos	itens	9.1.8,	9.1.9,	9.1.10	e	9.1.11,	bem	como	pelas	infrações	administrativas	previstas	nos
itens	 9.1.2,	 9.1.3,	 9.1.4,	 9.1.5,	 9.1.6	 e	 9.1.7	 que	 justifiquem	 a	 imposição	 de	 penalidade	 mais	 grave	 que	 a	 sanção	 de
impedimento	de	licitar	e	contratar,	cuja	duração	observará	o	prazo	previsto	no	art.	156,	§5º,	da	Lei	n.º	14.133/2021.

7.	 A	 recusa	 injustificada	 do	 adjudicatário	 em	 assinar	 o	 contrato	 no	 prazo	 estabelecido	 pela	 Administração,	 descrita	 no	 item
9.1.3,	 caracterizará	 o	 descumprimento	 total	 da	 obrigação	 assumida	 e	 o	 sujeitará	 às	 penalidades	 e	 à	 imediata	 perda	 da
garantia	de	proposta	em	favor	do	órgão	ou	entidade	promotora	da	licitação,	nos	termos	do	art.	45,	§4º	da	IN	SEGES/ME	n.º
73,	de	2022.

8.	 Em	decorrência	das	infrações	listadas	no	Item	9.1	e	considerando	as	circunstâncias	apresentadas	no	item	9.3,	para	efeito	de
aplicação	das	sanções	constantes	no	Item	9.2,	bem	como	na	aplicação	da	sanção	constante	no	item	9.4,	serão	atribuídos	os
critérios	constantes	na	tabela	abaixo:

SANÇÕES

Nº	DE	ORDEM PENALIDADE EVENTO PERCENTUAL/BASE PREVISÃO

01 MULTA	DE	MORA	(Item
9.4)

Pelo	atraso	injustificado	na	entrega
ou	substituição	dos	materiais	e
amostras	(Item	9.1.9).

5%	(cinco	por	cento)	ao
mês,	pro	rata	die,
calculado	sobre	o	valor
dos	itens	entregues	em
atraso

Artigo	162,	da	Lei
14.133/2021

02 ADVERTÊNCIA	(ITEM
9.2.1)

Pela	inexecução	parcial	do	contrato
(Item	9.1.1)

- §2º	do	artigo	156,
da	Lei	14.133/2021

03 Pela	inexecução	parcial	do	contrato
(Item	9.1.1)

de	05%	a	10%	(dez	por
cento)	do	valor	do
contrato

§3º	do	artigo	156,

04 Pela	inexecução	parcial	do	contrato
(Item	9.1.2)

de	11%	a	20	%	(vinte
por	cento)	do	valor	do
contrato

05 Pela	inexecução	total	do	contrato
(Item	9.1.3)

30%	(trinta	por	cento)
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MULTA	(ITEM	9.2.2) da	Lei	14.133/2021
06 Pela	ocorrência	do	Item	9.1.4

5%	(cinco	por	cento)	do
valor	total	da	Ata	de
Registro	de	Preços

07 Pela	ocorrência	dos	Itens	9.1.5,	9.1.6
e	9.1.7,	9.1.8,	9.1.9

5%	(cinco	por	cento)	do
valor	total	da	Ata	de
Registro	de	Preços

08 Pela	ocorrência	dos	Itens	9.1.10	e
9.1.11

30%	(tinta	por	cento)	do
valor	total	da	Ata	de
Registro	de	Preços

09
IMPEDIMENTO	DE
LICITAR	E	CONTRATAR
(ITEM	9.2.3)

Infração	correspondente	aos	itens
9.1.2	ao	9.1.7

Pelo	período	de	06	(seis)
meses,	acrescendo	igual
período	para	cada
ocorrência	imputada	à
contratada	em	contratos
com	o	Poder	Público,	até
o	limite	de	03	(três)
anos.

§4º	do	artigo	156,
da	Lei	14.133/2021

10

DECLARAÇÃO	DE
INIDONEIDADE	PARA
LICITAR	OU
CONTRATAR	(ITEM	9.2.4)

Infração	correspondente	aos	itens
9.1.2	ao	9.1.7

Pelo	período	de	03	(três)
anos	quando	causarem
grave	dano	à
Administração,	ao
funcionamento	dos
serviços	públicos	ou	ao
interesse	coletivo,
devidamente	justificado
nos	autos.

§5º	do	artigo	156,
da	Lei	14.133/2021

11 Infração	correspondente	aos	itens
9.1.8,	ao	9.1.11

Pelo	período	de	06	(seis)
anos	quando	causarem
grave	dano	à
Administração,	ao
funcionamento	dos
serviços	públicos	ou	ao
interesse	coletivo,
devidamente	justificado
nos	autos.

§5º	do	artigo	156,
da	Lei	14.133/2021

9.	 Após	decisão	pela	aplicação	de	sanções,	da	qual	não	caiba	recurso,	serão	executados	os	procedimento	para	registro	e	emissão
de	GRU,	se	for	o	caso.

1.	 A	GRU	correspondente	será	emitida	com	prazo	de	vencimento	30	(trinta)	dias	corridos	e	será	encaminhada	à	contratada
para	quitação.

10.	 Se	 a	 multa	 aplicada	 e	 as	 indenizações	 cabíveis	 forem	 superiores	 ao	 valor	 de	 pagamento	 eventualmente	 devido	 pela
Administração	ao	contratado,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada	ou	será	cobrada
judicialmente.

11.	 As	sanções	de	advertência,	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	poderão
ser	aplicadas,	cumulativamente	ou	não,	à	penalidade	de	multa.

12.	 Na	aplicação	da	sanção	de	multa	será	facultada	a	defesa	do	 interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	corridos,	contado	da
data	de	sua	intimação.

13.	 A	 apuração	 de	 responsabilidade	 relacionadas	 às	 sanções	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 de	 declaração	 de
inidoneidade	 para	 licitar	 ou	 contratar	 demandará	 a	 instauração	 de	 processo	 de	 responsabilização	 a	 ser	 conduzido	 por
comissão	 composta	 por	 2	 (dois)	 ou	mais	 servidores	 estáveis,	 que	 avaliará	 fatos	 e	 circunstâncias	 conhecidos	 e	 intimará	 o
licitante	ou	o	adjudicatário	para,	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	corridos,	contado	da	data	de	sua	intimação,	apresentar	defesa
escrita	e	especificar	as	provas	que	pretenda	produzir.

14.	 Caberá	recurso	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	corridos	da	aplicação	das	sanções	de	advertência,	multa	e	 impedimento	de
licitar	e	contratar,	contado	da	data	da	 intimação,	o	qual	será	dirigido	à	autoridade	que	tiver	proferido	a	decisão	recorrida,
que,	 se	 não	 a	 reconsiderar	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 corridos,	 encaminhará	 o	 recurso	 com	 sua	motivação	 à	 autoridade
superior,	que	deverá	proferir	sua	decisão	no	prazo	máximo	de	20	(vinte)	dias	corridos,	contado	do	recebimento	dos	autos.

15.	 Caberá	a	apresentação	de	pedido	de	 reconsideração	da	aplicação	da	sanção	de	declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	ou
contratar	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	corridos,	contado	da	data	da	intimação,	e	decidido	no	prazo	máximo	de	20	(vinte)	dias
corridos,	contado	do	seu	recebimento.

16.	 Se	 os	 prazos	 elencados	 neste	 Termo	 findarem	 em	 dia	 que	 não	 haja	 expediente	 no	 TRE-AC,	 ficam	 automaticamente
prorrogados	para	o	primeiro	dia	útil	subsequente.

17.	 O	recurso	e	o	pedido	de	reconsideração	terão	efeito	suspensivo	do	ato	ou	da	decisão	recorrida	até	que	sobrevenha	decisão
final	da	autoridade	competente.

18.	 A	 aplicação	 das	 sanções	 previstas	 neste	 Termo	 de	 Referência	 não	 exclui,	 em	 hipótese	 alguma,	 a	 obrigação	 de	 reparação
integral	dos	danos	causados.

19.	 ​​​​​​O	procedimento	e	demais	critérios	para	aplicação	das	sanções	estabelecidas	neste	capítulo	observarão	as	normas	gerais	da
Lei	n.	14.133/2021	e,	ainda,	aqueles	estabelecidas	em	regulamento	por	este	Tribunal.​

	
CLÁUSULA	DÉCIMA	–	EXTINÇÃO	CONTRATUAL

	

1.	 O	contrato	será	extinto	quando	cumpridas	as	obrigações	de	ambas	as	partes,	ainda	que	isso	ocorra	antes	do	prazo	estipulado
para	tanto.

2.	 Se	as	obrigações	não	forem	cumpridas	no	prazo	estipulado,	a	vigência	ficará	prorrogada	até	a	conclusão	do	objeto,	caso	em
que	deverá	a	Administração	providenciar	a	readequação	do	cronograma	fixado	para	o	contrato.
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1.	 Quando	a	não	conclusão	do	contrato	referida	no	item	anterior	decorrer	de	culpa	do	contratado:

1.	 Ficará	ele	constituído	em	mora,	sendo-lhe	aplicáveis	as	respectivas	sanções	administrativas;	e

2.	 Poderá	a	Administração	optar	pela	extinção	do	contrato	e,	nesse	caso,	adotará	as	medidas	admitidas	em	lei	para	a
continuidade	da	execução	contratual.

3.	 O	contrato	pode	ser	extinto	antes	de	cumpridas	as	obrigações	nele	estipuladas,	ou	antes	do	prazo	nele	fixado,	por	algum	dos
motivos	previstos	no	artigo	137	da	Lei	nº	14.133/21,	bem	como	amigavelmente,	assegurados	o	contraditório	e	a	ampla	defesa.

1.	 Nesta	hipótese,	aplicam-se	também	os	artigos	138	e	139	da	mesma	Lei.

2.	 A	alteração	social	ou	a	modificação	da	finalidade	ou	da	estrutura	da	empresa	não	ensejará	a	rescisão	se	não	restringir
sua	capacidade	de	concluir	o	contrato.

1.	 Se	a	operação	implicar	mudança	da	pessoa	jurídica	contratada,	deverá	ser	formalizado	termo	aditivo	para	alteração
subjetiva.

4.	 O	termo	de	extinção,	sempre	que	possível,	será	precedido	de:

1.	 Balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;

2.	 Relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;

3.	 Indenizações	e	multas.

5.	 A	extinção	do	contrato	não	configura	óbice	para	o	reconhecimento	do	desequilíbrio	econômico-financeiro,	hipótese	em	que
será	concedida	indenização	por	meio	de	termo	indenizatório	(art.	131,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021).

6.	 O	contrato	poderá	ser	extinto	caso	se	constate	que	o	contratado	mantém	vínculo	de	natureza	técnica,	comercial,	econômica,
financeira,	 trabalhista	 ou	 civil	 com	 dirigente	 do	 órgão	 ou	 entidade	 contratante	 ou	 com	 agente	 público	 que	 tenha
desempenhado	função	na	licitação	ou	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,	ou	que	deles	seja	cônjuge,	companheiro
ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau	(art.	14,	inciso	IV,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021).

CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

1.	 As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursosp	específicos	consignados	no	Orçamento	Geral
da	União	deste	exercício,	na	dotação	abaixo	discriminada:

1.	 Ação:	10.14102.02.122.0570.20GP.0012;

2.	 Plano	de	Trabalho:	167559;

3.	 Plano	Interno:	ADM	MATEXP;

4.	 Natureza	da	Despesa:	33.90.39.63;

5.	 Nota	de	Empenho:	259/2025	(0791315)	.

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	CASOS	OMISSOS

1.	 Os	casos	omissos	serão	decididos	pelo	contratante,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	demais
normas	federais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078,	de	1990	–	Código	de	Defesa	do
Consumidor	–	e	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	ALTERAÇÕES

1.	 O	presente	contrato	poderá	ser	alterado	na	ocorrência	de	qualquer	das	hipóteses	previstas	no	art.	124	da	Lei	nº	14.133,	de
2021.

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA–	PROTEÇÃO	DE	DADOS

1.	 A	 CONTRATADA	 fica	 ciente	 de	 que	 o	 CONTRATANTE,	 com	 base	 no	 previsto	 no	 art.	 7º,	 II	 e	 III,	 c.c.	 o	 art.	 23	 da	 Lei	 nº
13.709/2018,	 irá	 realizar	 o	 tratamento	 de	 dados	 pessoais	 necessários	 aos	 procedimentos	 preliminares	 e	 às	 contratações
públicas,	 inclusive	 de	 alguns	 de	 seus	 sócios,	 bem	 como	 compartilhá-los	 com	 órgãos	 de	 controle,	 observados	 os	 princípios
previstos	 no	 art.	 6º	 da	 Lei	 nº	 13.709/2018,	 em	 especial	 os	 princípios	 da	 finalidade,	 da	 adequação,	 da	 necessidade,	 da
segurança	e	da	prevenção.	Está	ciente	ainda	de	que	é	permitido	manter	e	utilizar	tais	dados	pessoais	mesmo	após	a	extinção
do	contrato,	para	fins	de	fiscalização	e	controle	dos	contratos	administrativos,	nos	termos	do	art.	16,	inciso	I	da	mesma	lei.

2.	 As	partes	obrigam-se	a	cumprir	o	disposto	na	Lei	nº	13.709/2018	em	relação	aos	dados	pessoais	a	que	vierem	ter	acesso	em
decorrência	 da	 execução	 contratual,	 comprometendo-se	 a	manter	 sigilo	 e	 confidencialidade	 de	 todas	 as	 informações	 –	 em
especial	os	dados	pessoais	e	os	dados	pessoais	sensíveis	–	repassadas	em	decorrência	da	execução	contratual,	sendo	vedada	a
transferência,	 a	 transmissão,	 a	 comunicação	 ou	 qualquer	 outra	 forma	 de	 repasse	 das	 informações	 a	 terceiros,	 salvo	 as
decorrentes	de	obrigações	legais	ou	para	viabilizar	o	cumprimento	do	instrumento	contratual.

1.	 É	vedada	às	partes	a	utilização	de	todo	e	qualquer	dado	pessoal	repassado	em	decorrência	da	execução	contratual,	para
finalidade	distinta	da	contida	no	objeto	da	contratação,	sob	pena	de	responsabilização	administrativa,	civil	e	criminal,
bem	como	suspensão	do	repasse	de	dados	pessoais.

2.	 	As	partes	ficam	obrigadas	a	comunicar	UMA	A	OUTRA,	em	até	24	(vinte	e	quatro)	horas,	a	contar	da	ciência	do	ocorrido,
qualquer	 incidente	 de	 segurança	 aos	 dados	 pessoais	 repassados	 em	 decorrência	 desta	 contratação	 e	 a	 adotar	 as
providências	dispostas	no	art.	48	da	Lei	Geral	de	Proteção	de	Dados	Pessoais.

3.	 A	CONTRATADA	obriga-se	a	proceder,	ao	término	do	prazo	de	vigência,	à	eliminação	dos	dados	pessoais	a	que	venha	ter
acesso	 em	 decorrência	 da	 execução	 contratual,	 ressalvados	 os	 casos	 em	 que	 a	 manutenção	 dos	 dados	 por	 período
superior	decorra	de	obrigação	legal.

3.	 Para	 a	 execução	 do	 objeto,	 em	 observância	 ao	 disposto	 na	 Lei	 Federal	 nº	 13.709/18	 (LGPD),	 na	 Lei	 Complementar	 nº
101/2000	(Lei	de	Responsabilidade	Fiscal)	e	na	Lei	Federal	nº	12.527/2011	(Lei	de	Acesso	 à	 Informação)	e	ao	princípio	da
transparência,	a	CONTRATADA	e	seus	representantes	ficam	cientes	do	acesso	pelo	CONTRATANTE	de	seus	dados	pessoais,Contrato 12/2025 (0788842)         SEI 0001319-86.2024.6.01.8000 / pg. 11
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tais	como	número	do	CPF,	RG,	estado	civil,	endereço	comercial,	endereço	residencial	e	endereço	eletrônico,	cuja	divulgação
ficará	 adstrita,	 em	 respeito	 ao	 princípio	 da	 necessidade,	 ao	 endereço	 comercial	 informado,	 ressalvadas	 as	 hipóteses	 de
divulgação	em	cumprimento	a	exigência	legal.

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA–	PUBLICAÇÃO

1.	 Incumbirá	 ao	 contratante	 divulgar	 o	 presente	 instrumento	 no	Portal	Nacional	 de	Contratações	Públicas	 (PNCP),	 na	 forma
prevista	no	art.	94	da	Lei	14.133,	de	2021,	bem	como	no	respectivo	sítio	oficial	na	Internet,	em	atenção	ao	art.	8º,	§2º,	da	Lei
n.	12.527,	de	2011,	c/c	art.	7º,	§3º,	inciso	V,	do	Decreto	n.	7.724,	de	2012.

	

16.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	FORO

1.	 Fica	eleito	o	Foro	da	Justiça	Federal	da	1ª	Região,	Seção	Judiciária	de	Rio	Branco/AC,	para	dirimir	os	litígios	que	decorrerem	da
execução	deste	Termo	de	Contrato	que	não	puderem	ser	compostos	pela	conciliação,	conforme	art.	92,	§1º,	da	Lei	nº	14.133/21.

	

	

	

Francisco	Valentim	Maia
Diretor-Geral	do	TRE/AC

Dirceu	Cipriani
Representante	da	Contratada

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Dirceu	Cipriani,	Usuário	Externo,	em	21/07/2025,	às	15:30,	conforme	art.	1º,	§	2º,	III,
"b",	da	Lei	11.419/2006.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Francisco	Valentim	Maia,	Diretor-geral,	em	22/07/2025,	às	13:27,	conforme	art.	1º,	§
2º,	III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.tre-ac.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0788842	e	o	código	CRC	E1126EC6.
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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